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RESUMO 

A pesquisa tem como tema o estudo da base normativa que regulamenta o uso e descarte de 

agrotóxicos nas atividades de horticultura nos municípios de Ceres e Rialma. O tema comporta 

discussão transversal sobre os direitos fundamentais a saúde, a alimentação, ao desenvolvimento 

sustentável e a proteção ambiental.  

O objetivo do trabalho é indagar sobre a existência de um sistema regulamentador suficiente e 

eficiente para determinar a proteção formal da produção de alimento de qualidade; da saúde do 

agricultor usuário e do meio ambiente. Por outro lado há que se verificar na atividade dos trabalhadores 

do Programa governamental de Agricultura Familiar os pontos críticos decorrentes da inaplicabilidade 

das leis vigentes, da falta de informação e fiscalização dos seguimentos responsáveis cujas práticas 

podem comprometer a qualidade de vida das pessoas e o meio ambiente em geral, pelo uso e descarte 

inadequado dos vasilhames de agrotóxicos. Como fonte de pesquisa há que se buscar as leis de 

proteção ambiental internacional, nacional e municipal de Ceres e Rialma, que tratam da venda uso e 

descarte de agrotóxicos e no campo há que observar e relatar o manejo dos agrotóxicos e sua 

fiscalização em face da previsão legal. A pesquisa deverá responder às questões sobre o nível de 

poluição ambiental e da insegurança alimentar em face do o uso e descarte inapropriados de 

agrotóxicos na agricultura familiar no município de Ceres e Rialma. 
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